
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1742806 - PE (2020/0203598-4)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : USINA ESTRELIANA LTDA
OUTRO NOME : USINA ESTRELIANA LTDA. EPP
ADVOGADOS : THIAGO MOURA DE ALBUQUERQUE ALVES - AL006119

JULIANA ENDRISS CARNEIRO CAMPELLO - PE021749
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. PARCELAMENTO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA N. 7 DO STJ. ACÓRDÃO ALINHADO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO 
STJ.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por 
Usina Estreliana Ltda. contra a decisão que, nos autos da execução fiscal 
ajuizada pela União, rejeitou exceção de pré-executividade, afastando 
alegação de prescrição do crédito tributário.

II - No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Esta Corte 
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

III - A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base 
nos seguintes fundamentos: "(...) No caso dos autos, a documentação 
acostada (...) demonstra que o crédito fiscal constituído em 2009 foi 
parcelado diversas vezes (a partir de 30/11/2009), tendo o último deles 
ocorrido em 2014, acarretando a interrupção do prazo prescricional, a 
afastar, assim, a alegação de prescrição, posto que, da data do último pedido 
de parcelamento, em 21/08/2014, até a propositura da presente execução em 
24/09/2018, não transcorreram mais de 5 anos."

IV - A decisão deve ser mantida pelos seus próprios 
fundamentos, pois aplicou a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
firme no sentido de que, se a Corte de origem analisou a controvérsia dos 
autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
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segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

V - O Tribunal de origem decidiu a matéria em conformidade 
com a jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto no enunciado 
n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso 
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida".

VI - Agravo interno improvido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 06 de março de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : USINA ESTRELIANA LTDA
OUTRO NOME : USINA ESTRELIANA LTDA. EPP
ADVOGADOS : THIAGO MOURA DE ALBUQUERQUE ALVES - AL006119

JULIANA ENDRISS CARNEIRO CAMPELLO - PE021749
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. PARCELAMENTO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA N. 7 DO STJ. ACÓRDÃO ALINHADO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO 
STJ.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por 
Usina Estreliana Ltda. contra a decisão que, nos autos da execução fiscal 
ajuizada pela União, rejeitou exceção de pré-executividade, afastando 
alegação de prescrição do crédito tributário.

II - No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Esta Corte 
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

III - A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base 
nos seguintes fundamentos: "(...) No caso dos autos, a documentação 
acostada (...) demonstra que o crédito fiscal constituído em 2009 foi 
parcelado diversas vezes (a partir de 30/11/2009), tendo o último deles 
ocorrido em 2014, acarretando a interrupção do prazo prescricional, a 
afastar, assim, a alegação de prescrição, posto que, da data do último pedido 
de parcelamento, em 21/08/2014, até a propositura da presente execução em 
24/09/2018, não transcorreram mais de 5 anos."

IV - A decisão deve ser mantida pelos seus próprios 
fundamentos, pois aplicou a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
firme no sentido de que, se a Corte de origem analisou a controvérsia dos 
autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
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segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

V - O Tribunal de origem decidiu a matéria em conformidade 
com a jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto no enunciado 
n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso 
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida".

VI - Agravo interno improvido. 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por Usina Estreliana Ltda., com fundamento no art. 105, III, a, da 

CF/1988.

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª 

Região, nos termos assim ementados (fl. 359):

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO DO 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO. INOCORRÊNCIA. PARCELAMENTO. INTERRUPÇÃO.
1. Agravo de instrumento, com pedido de antecipação da tutela recursal, interposto 

pela USINA ESTRELIANA LTDA contra decisão do Juízo da 26ª Vara Federal de 
Pernambuco, que rejeitou a exceção de pré-executividade oposta pela ora agravante, 
afastando a alegação de prescrição do crédito tributário.

2. O artigo 174 do CTN prevê que a Fazenda dispõe do prazo de cinco anos para 
cobrar créditos já constituídos, a contar do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que 
o tributo poderia ter sido lançado.

3. O pedido de parcelamento implica confissão da dívida de modo irretratável e 
irrevogável, configurando causa de interrupção do lapso prescricional, nos termos do art. 
174, IV, Código Tributário Nacional.

4. É entendimento desta Eg. Corte que mesmo que o parcelamento não tenha 
alcançado a fase de consolidação e que não tenha havido qualquer pagamento, o pedido de 
adesão ao programa de parcelamento fiscal corresponde a ato inequívoco de reconhecimento 
do débito, capaz de suspender a exigibilidade do débito e interromper o prazo prescricional.

5. No caso dos autos, a documentação acostada (IDs ns. 4058307.10906499, 
4058307.10906502, 4058307.10906504, 4058307.10906505, 4058307.10906506 e 
4058307.10906513) demonstra que o crédito fiscal constituído em 2009 foi parcelado 
diversas vezes (a partir de 30/11/2009), tendo o último deles ocorrido em 2014, acarretando 
a interrupção do prazo prescricional, a afastar, assim, a alegação de prescrição, posto que, da 
data do último pedido de parcelamento, em 21/08/2014, até a propositura da presente 
execução em 24/09/2018, não transcorreram mais de 5 anos.

6. Agravo de instrumento improvido.
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Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por Usina Estreliana 

Ltda. contra a decisão que, nos autos da execução fiscal ajuizada pela União, rejeitou 

exceção de pré-executividade, afastando alegação de prescrição do crédito tributário.

No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo para 

não conhecer do recurso especial.

No recurso especial,  Usina Estreliana Ltda. aponta violação do art. 1.022 do 

CPC/2015 ante a falha de prestação jurisdicional, ou pela negativa de vigência ao artigo 

174, IV, CTN , sob o fundamento de que o débito exequendo estaria prescrito, pois a 

simples adesão ao parcelamento não resulta na suspensão da exigibilidade do crédito 

tributário, a referida suspensão está condicionada à consolidação do parcelamento pela 

administração fazendária, logo, estaria prescrita a CDA.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo para não 

conhecer do recurso especial." 

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos (fl. 437):

 
... com renovadas vênias, o que se pede a este STJ é a apreciação da prescrição em 

face a mera opção do contribuinte pela adesão a parcelamento especial sem identificação 
dos débitos parcelados e sem o pagamento de uma parcela sequer, o que, para a Agravante, 
não configura “ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do 
débito pelo devedor” para todo e qualquer débito tributário contra si existente.

Por fim, cumpre esclarecer a inaplicabilidade da Súmula nº 83, suscitada pela decisão 
agravada, tendo em vista que o recurso especial não apresenta dissídio jurisprudencial. O 
cerne do recurso é unicamente a ofensa do julgado ao art. 174 do CTN.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

Documento eletrônico VDA35250136 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 10/02/2023 17:38:37
Código de Controle do Documento: dfffcf01-62e5-4678-8cc7-0f7e67930d40



 

O recurso não merece provimento.

A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos seguintes 

fundamentos:

 
O artigo 174 do CTN prevê que a Fazenda dispõe do prazo de cinco anos para cobrar 

créditos já constituídos, a contar do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o 
tributo poderia ter sido lançado. O pedido de parcelamento implica confissão da dívida de 
modo irretratável e irrevogável, configurando causa de interrupção do lapso prescricional, 
nos termos do art. 174, IV, Código Tributário Nacional. [...] No caso dos autos, a 
documentação acostada (IDs ns. 4058307.10906499, 
4058307.10906502,4058307.10906504, 4058307.10906505, 4058307.10906506 e 
4058307.10906513) demonstra que o crédito fiscal constituído em 2009 foi parcelado 
diversas vezes (a partir de 30/11/2009), tendo o último deles ocorrido em 2014, acarretando 
a interrupção do prazo prescricional, a afastar, assim, a alegação de prescrição, posto que, da 
data do último pedido de parcelamento, em 21/08/2014, até a propositura da presente 
execução em 24/09/2018, não transcorreram mais de 5 anos.

 

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que, se a Corte de 

origem analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas 

relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o 

reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 

segundo o qual "a pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial".

Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto no enunciado 

n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.742.806 / PE
Número Registro: 2020/0203598-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08075501520184058307 08105195820194050000 8105195820194050000

Sessão Virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : USINA ESTRELIANA LTDA
OUTRO 
NOME

:
USINA ESTRELIANA LTDA. EPP

ADVOGADOS : THIAGO MOURA DE ALBUQUERQUE ALVES - AL006119
JULIANA ENDRISS CARNEIRO CAMPELLO - PE021749

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : USINA ESTRELIANA LTDA
OUTRO 
NOME

:
USINA ESTRELIANA LTDA. EPP

ADVOGADOS : THIAGO MOURA DE ALBUQUERQUE ALVES - AL006119
JULIANA ENDRISS CARNEIRO CAMPELLO - PE021749

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 07 de março de 2023
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